
     EXAME DE APTIDÃO PROFISSIONAL PARA 1º SGT QPPM  / 2004               FL. 1/


CONHECIMENTOS JURÍDICOS BÁSICOS

11ª QUESTÃO – "A", imputável, comete contravenção penal depois de haver praticado um crime. Depois de definitivamente condenado por contravenção penal, pratica outro crime.

A hipótese caracteriza:


A. (   )  reincidência de contravenção e crime.

B. (   )  reincidência de crime e contravenção.

C. (   )  reincidência de contravenção e contravenção.
D. (   )  inexistência de reincidência.
A. (   )  12ª QUESTÃO – A Lei n° 4.898/65 (Abuso de Autoridade) descreve vários crimes e define "autoridade". O crime por ela praticado, nessa qualidade, quanto ao agente, é:


B. (   )  próprio.
C. (   )  comum.

D. (   )  instantâneo.

E. (   )  privativo.
13ª QUESTÃO – Soldado Alfa, do pelotão da pequena cidade de Belo Sorriso, durante o atendimento de uma ocorrência, matou a tiros um civil envolvido na confusão. Após o inquérito policial militar, conclui-se  que o soldado agiu com dolo na morte do pacato cidadão, excluindo assim, a tese de legítima defesa arguída pela defesa. Diante disto, Alfa seja julgado:

A. (   )  no Tribunal do Júri da comarca de Belo Sorriso.
B. (   )  no Tribunal do Júri da Comarca de Belo Horizonte.

C. (   )  na Auditoria da Justiça militar Estadual em Belo Horizonte.
D. (   )  no juiz da 1º vara criminal da comarca de Belo Sorriso.

14ª QUESTÃO – De acordo com o Código Penal , assinale a alternativa INCORRETA.

A. (   )  Em relação à eficácia da lei no espaço, o Código Penal Brasileiro adotou, como regra  geral,   em   seu   artigo   5º,   o   princípio    da  territorialidade.

B. (   )  As medidas provisórias podem criminalizar ou descriminalizar fatos. 
C. (   )  Na definição do lugar do crime, o Código Penal Brasileiro adotou a teoria da  ubiqüidade.

D. (   )  No tocante à eficácia da lei penal no tempo, o Código Penal Brasileiro inspirou-se na teoria da atividade para definir o momento em que se considera praticado o crime.

15ª QUESTÃO – Em qual opção abaixo encontramos o principio da anterioridade da lei:
A. (   )  não há crime sem Lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia cominação Legal. 

B. (   )  ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de considerar como crime.

C. (   )  considera-se praticado o crime no momento em que se produz o resultado.

D. (   )  não há crime quando o agente pratica o fato em legítima defesa.

16ª QUESTÃO – O Superior Tribunal Militar será composto por:

A. (   )  quinze juízes vitalícios, nomeados pelo Governador do Estado, depois de aprovado pela Assembléia Legislativa, dentre os juízse militares de 1a Instância e Coronéis da ativa das Instituições Militares Estaduais.
B. (   )  cinco juízes militares, sendo três nomeados pelo Governador do Estado, depois de aprovado pela Assembléia Legislativa, dentre os Coronéis da ativa da Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar, alternativamente e ainda, um nomeado entre os juízes-auditores das Auditorias de Justiça Militar Estadual e outro nomeado entre os Procuradores de Justiça Militares.

C. (   )  quinze Ministros vitalícios, nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovado  a indicação pelo Senado Federal, sendo dentre três Oficiais Generais da Marinha, quatro dentre Oficiais Generais do Exército, três dentre Oficiais Generais da Aeronáutica e cinco dentre civis.

D. (   )  cinco Ministros vitalícios, nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovado pelo Senado federal, sendo três Oficiais Generais do Exército e dois dentre juízes –auditores militares da Justiça Militar da União e Procuradores da República Militares.

17ª QUESTÃO – Marque a alternativa INCORRETA. De acordo com o Código de Processo Penal, serão inquiridas, como testemunhas, em local, dia e hora previamente ajustados entre elas e o juiz, as seguintes autoridades:

A. (   )  os Deputados Federais.

B. (   )  o Prefeito do Distrito Federal.

C. (   )  os membros do Poder Judiciário.

D. (   )  os oficiais das Forças Armadas.

18ª QUESTÃO – De acordo com a Constituição Federal de 1988, marque a alternativa INCORRETA:

A. (   )  conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder.

B. (   )  é de competência exclusiva da União zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o patrimônio público.

C. (   )  conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por hábeas corpus ou hábeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.

D. (   )  compete a União decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a intervenção federal.

19ª QUESTÃO – A respeito da prisão especial NÃO podemos afirmar que:

A. (   )  consiste exclusivamente no recolhimento em local distinto da prisão comum.

B. (   )  o preso especial não será transportado juntamente o preso comum.

C. (   )  o preso especial, após condenado à prisão definitivamente, será recolhido no estabelecimento penal específico ou, caso este não exista, será recolhido em cela distinta, dentro do estabelecimento destinado aos presos comuns.

D. (   )  os  Ministros de Estado, os Ministros do Tribunal de Contas, os Delegados de Polícia dos Estados e os Vereadores serão recolhidos a quartéis ou a prisão especial, à disposição da autoridade competente, quando sujeitos a prisão antes de condenação definitiva.

20ª QUESTÃO – Marque a alternativa CORRETA:

A. (   )  no crime de calúnia, previsto no art. 214, do Código Penal Militar, somente se procede mediante queixa.

B. (   )  no crime de dano, previsto no art. 259, do Código Penal Militar, somente se procede mediante representação.

C. (   )  no crime de estupro, previsto no art. 232, do Código Penal Militar, a ação penal deverá ser privada, subsidiária da pública.

D. (   )  no crime de injúria, previsto no art. 216, do Código Penal Militar, a ação penal será pública incondicionada.

